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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
 LESÕES CORPORAIS PRATICADAS CONTRA A MULHER E A 
NORA EM RAZÃO DE RELAÇÕES DOMÉSTICAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. ASSEGURAR A INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSÍQUICA DAS VÍTIMAS. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada (i) como garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, 
acusado de ter agredido sua companheira com um golpe de facão, 
causando extensa lesão no rosto, e sua nora, com a parte de trás do 
facão, sem deixar lesão aparente; e (ii) como forma de resguardar a 
integridade física e psíquica das vítimas.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
4. Como bem destacou o ilustre Desembargador "embora tenha sido 
anexado aos autos, a declaração da ofendida CLÁUDIA, (id 8747334), 
onde relata que a soltura do paciente, não representa risco à sua 
integridade, entendo ser prudente, a sua oitiva, a fim de melhor 
averiguar aludida circunstância, especialmente em razão da gravidade 
dos fatos, descritos no Auto de prisão em flagrante." (e-STJ fl. 21).
5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.
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6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por EDIVALDO 

REZENDE contra decisão monocrática da Presidência que indeferiu liminarmente o writ 

nos termos da Súmula n. 691/STF (e-STJ fls. 142/145).

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, custódia convertida 

em preventiva, tendo em vista suposta infração ao art. 129, § 13º, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

argumentando não estarem presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva 

cautelar previstos no art. 312 do CPP. Sustentou, ainda, a existência de excesso de prazo 

para a conclusão do inquérito. A liminar, contudo, foi indeferida (e-STJ fls. 20/22).

Daí o presente mandamus que teve o seguimento negado pela Presidência, 

com fulcro na Súmula n. 691/STF.

No presente agravo, a defesa sustenta haver flagrante ilegalidade a justificar a 

superação da Súmula n. 691/STF, uma vez que " nenhum elemento concreto dos autos foi 

utilizado para fundamentar a prisão preventiva do Paciente, cuja decisão, data vênia, por 

ser uma fórmula genérica e abstrata, poderia servir para manter a prisão de qualquer 

cidadão e por qualquer outra acusação." (e-STJ fl. 152).

Acrescenta que a própria vítima firmou declaração desejando dar baixa de 

todas as medidas protetivas de urgência, especialmente a revogação da prisão preventiva 

do acusado. Afirma, ainda, que o Ministério Público Estadual deu parecer favorável à 

revogação da custódia, diante da demora no encerramento do inquérito policial.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior e, caso assim não 

entenda, que o recurso seja levado a julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma.

Às e-STJ fls. 159/162, 166/179 e 188/197, a defesa reitera o pedido de 

reconsideração.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 
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flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF,  segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, sem adiantar qualquer juízo de valor sobre os fatos, destaco os 

termos expostos pelo Desembargador Relator ao indeferir o pedido liminar na origem (e-

STJ fls. 20/21):

Como se sabe, o deferimento da medida liminar, em sede de habeas corpus, é 
possível quando estiverem presentes, de maneira inequívoca, os requisitos do 
periculum in mora e fumus boni juris.
No caso, entendo que não há elemento suficientemente para conceder o 
pedido liminar.
Colhe-se da narrativa, constante no Auto de prisão em flagrante - APF (id 
8747337), que o paciente, no dia 05/05/2024, dentro da residência do casal, 
localizada na zona rural de Fundão-ES, agrediu sua companheira CLAUDIA 
DE JESUS PEREIRA, comum golpe de facão, causando extensa lesão no lado 
esquerdo do seu rosto, além de agredir sua nora GABRIELA SILVA DE 
OLIVEIRA, com a parte de trás do facão, sem deixar lesão aparente.
Consta ainda no APF, que a vítima CLÁUDIA foi socorrida pelo paciente, até 
o pronto-socorro, e em razão da gravidade da lesão, a equipe médica acionou 
a Polícia Militar.
Verifico também, que em seu depoimento na fase policial, o paciente 
confirmou aautoria delitiva, relatando que teve um “ato de fúria”, pegou um 
facão e agrediu sua companheira, mas não tinha a intenção de matá-la.
Quanto a alegação, de que não estão presentes os requisitos da segregação 
cautelar, verifico que a Magistrada justificou, corretamente, a manutenção da 
prisão preventiva (id 8747335), aduzindo que os fatos são graves, tratando de 
possível tentativa de feminicídio, contra a vítima CLÁUDIA, e de crime de 
lesão corporal, em face de GABRIELA, a revelar a periculosidade do 
paciente, e a necessidade de se garantir a integridade física e psíquica das 
ofendidas.
Ademais, justificou também que, a vítima CLÁUDIA ainda não foi ouvida 
perante a autoridade policial, havendo o risco de sofrer alguma intimidação, 
por parte dopaciente, em razão do ambiente familiar.
Deste modo, tenho que a prisão preventiva foi corretamente mantida, em 
razão da alta reprovabilidade da conduta do paciente, sendo necessária para 
resguardar a ordem pública e garantir a aplicação da lei penal, nos termos 
do art. 312, do CPP.

 
 

Como visto, a custódia cautelar do paciente foi decretada como garantia da 
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ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, 

acusado de ter agredido sua companheira com um golpe de facão, causando extensa lesão 

no rosto, e sua nora, com a parte de trás do facão, sem deixar lesão aparente.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro 

NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Consignou-se, ainda, a necessidade de resguardar a integridade física e 

psíquica não só da sua companheira como da outra vítima também. A propósito, “a 

orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a gravidade 

em concreto do crime, a periculosidade do agente e a necessidade de preservar a 

integridade física da vítima constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Min. Teori Zavascki; HC 136.298, Rel. Min. 

Ricardo Lewandowski; HC 136.935-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli)”. (AgRg no RHC n. 

172.301/SP, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 04/10/2019, 

DJe 24/10/2019).

E como bem destacou o ilustre Desembargador "embora tenha sido anexado 
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aos autos, a declaração da ofendida CLÁUDIA, (id 8747334), onde relata que a soltura 

do paciente, não representa risco à sua integridade, entendo ser prudente, a sua oitiva, a 

fim de melhor averiguar aludida circunstância, especialmente em razão da gravidade dos 

fatos, descritos no Auto de prisão em flagrante." (e-STJ fl. 21).

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Ademais, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 

Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o caso de superação 

do enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Prejudicados os pedidos de reconsideração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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